
ESTADO DE SERGIPE .
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLORIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação
de veículos, com fornecimento de combustível, conforme especificações
constantes deste Termo de Referência.
1.2. Da especificação e quantitativos

LOCAÇÃO
COMPACTO, ANO/MODELO NÃO INFERIOR A 2025,
(ZERO QUILOMETRO) EM PERFEITAS CONDIÇÕES
DE USO, QUATRO PORTAS, MOTORIZAÇÃO COM
POTÊNCIA MÍNIMA DE 72CV, FLEX, EQUIPADO
COM AR CONDICIONADO, DIREÇÃO NO MÍNIMO
ELETRICA ASSISTIDA E VIDROS ELÉTRICOS NO
MÍNIMO NAS PORTAS DIANTEIRAS, QUE ATENDA
AS DIRETRIZES DO CONTRAM.

OBS: COMBUSTÍVEL, SEGURO VEICULAR E
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA.

Fica estabelecida a franquia de:
4014 — |2.000 km/mês SV 12 12 7T146,67 [1.029.120,48

Valor máximo por quilometragem excedente: R$3,57 (três
reais e cinquenta e sete centavos), considerando-se o preço
máximo mensal e a franquia estabelecida.

*ATENÇÃO: O preço da quilometragem excedente será
correspondente ao resultado da divisão do preço proposto
pela franquia estabelecida, de acordo com a seguinte
fórmula:

P2= P1, onde:
2.000

PI = preço mensal proposto pela franquia
P2 = preço por Km excedente à franquia

1.3. Prazo contratual será de 12 (doze) meses conforme art. 105 e 107 e
seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, podendo ser prorrogado, seguindo as
disposições da Lei Federal nº 14.133/21.
1.4. Especificação no Catálogo de Padronização: Grupo — 721 Serviço - 4014 —
Descrição Locação de Veículos - Leves / Pesados
1.5. Ficará a cargo da contratada as despesas de manutenção preventiva e
corretiva, inclusive com troca de óleo, filtros, pneus, revisão em geral e franquia
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do seguro, em caso de sinistro e emplacamento e licenciamento, por todo período
da vigência do contrato e deverá manter atualizada a respectiva documentação
(Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos) devendo o documento de
porte obrigatório ser encaminhado para a contratante dentro dos prazos
legalmente estabelecidos, quando da sua primeira emissão ou durante a troca de
exercício.
1.6. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para
substituição de um componente do veículo por desgaste, defeito, quebra ou
sinistro, sendo as despesas com manutenção que abrangem reparo por avaria, bem
como a mão de obra para a realização dos serviços, de responsabilidade da
contratada;
1.7. Ficará a cargo do contratada as despesas de combustível.
1.8. A contratada deverá substituir o veículo por outro com as mesmas
características de forma antecipada em caso de manutenção programada e no
prazo máximo de 48hs em caso de paralização, independente do motivo.
1.9. As características do veículo especificados no item 1.2 são para atender as
justificativas do Gabinete da Presidência da Câmara.
1.10. A empresa contratada terá o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para a
disponibilização do veículo, a contar da data do recebimento da ordem de serviço.
1.11. Para recebimento provisório e definitivo deverão ser observadas as regras
dispostas no Decreto Federal nº 11.246/22;
1.12. A empresa contratada, sempre que receber autuações de infração de trânsito
referentes a veículos locados pela contratante deverá encaminhá-las à contratante
em, no máximo, 10 (dez) dias úteis, antes do prazo estabelecido pelo órgão de
trânsito competente para que esta identifique o condutor responsável pela
infração;
1.13. As multas deverão ser encaminhadas para Câmara Municipal de Nossa
Senhora da Glória. Ressalta-se que no primeiro momento da apresentação do
condutor, deverá oferecer, em prazo hábil, a possibilidade de o infrator ter amplo
direito de defesa, para apresentar o recurso a JARI correspondente;
1.14. O veículo quando não utilizado ficará nas dependências da Câmara
Municipal de Nossa Senhora da Glória/SE durante o período contratual.
1.15. O veículo locado deverá ser no mínimo ano/modelo 2025 e Okm (zero
quilometro);
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1.16. Os veículos locados, poderão ser utilizados por até 2 (dois) anos devendo
ser substituídos por novos ao final deste prazo ou se constatado que o veículo não
se encontra em condições adequadas para seu uso;
1.17. A contratada deverá entregar o veículo na sede da Câmara Municipal com
o tanque de combustível cheio;
1.18. O veículo deverá possuir seguro com cobertura total, durante todo o período
de execução dos serviços, isentando o CONTRATANTE da responsabilidade em
relação a quaisquer danos materiais, pessoais ou pecuniários, inclusive de
terceiros e decorrentes da utilização dos serviços da seguradora;
1.19. O veículo deverá ser de uso exclusivo da Câmara Municipal de Nossa
Senhora da Glória/SE.
1.191. O veículo deverá ser entregue com plotagem de identificação com
brasão da câmara municipal de Nossa Senhora da Glória, contendo a seguinte
frase: “A serviço da Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória”.
1.20. Disponibilizar os veículos devidamente segurados, cuja cópia da apólice
será disponibilizada à Câmara Municipal, com coberturas mínimas para o
seguinte:
a)  Casco(opcional, porém de total responsabilidade da contratada);
b) Danos materiais a terceiros, valor mínimo de R$ 200.000,00 (Duzentos mil
reais);
c)  Danoscorporaisa terceiros, valor mínimo de R$ 200.000,00 (Duzentos mil
reais);
d) Danos morais a terceiros, valor mínimo de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil
reais);
e) Acidentes Pessoais de Passageiros/Ocupantes: Invalidez ou Morte, valor
mínimo de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais);
Dn Cobertura de vidros completo (para-brisas dianteiro e traseiro, vidros
laterais, retrovisores e faróis);
g)  Veículoreservanasmesmas especificações dos veículos locados, podendo
ser veículo seminovo, com no máximo 2 (dois) anos de uso, para substituição;
h) A franquiaficaa cargo da contratada;

2. — FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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2.1. Locomoção dos vereadores e funcionários da Câmara Municipal de Nossa
Senhora da Glória no desempenho de suas funções institucionais.
2.2. A contratação de serviço de transporte para a Câmara Municipal de Nossa
Senhora da Glória é necessária para garantir a adequada locomoção dos
vereadores e funcionários no cumprimento de suas atividades institucionais. À
participação em reuniões, eventos oficiais, audiências públicas e demais
compromissos administrativos exige deslocamentos frequentes, tornando
indispensável a disponibilidade de um meio de transporte eficiente e seguro.
2.3. A ausência de um serviço de transporte específico pode comprometer a
agenda dos agentes públicos, dificultando a realização de compromissos
essenciais ao funcionamento do Poder Legislativo Municipal. Além disso, a
contratação desse serviço visa garantir maior controle sobre os deslocamentos,
assegurando transparência, economicidade e otimização dos recursos públicos.
2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
2025.
2.5. Após a análise constatada no Estudo Técnico Preliminar - ETP, conclui-se
a viabilidade na locação de veículos, tanto pela economicidade nos custos de
manutenção, quanto a não necessidade de descarte do objeto, já que após a
finalização do contrato, os veículos são devolvidos para o contratado.
3. — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução proposta consiste no Locação de Veículos com Combustível
Incluso e Franquia de 2.000 km por intermédio da Contratação de empresa
especializada no ramo.
3.2. O poder legislativo, necessita de fazer o translado dos vereadores e
funcionários no cumprimento de suas atividades institucionais. A participação em
reuniões, eventos oficiais, audiências públicas e demais compromissos
administrativos exige deslocamentos frequentes, tornando indispensável a
disponibilidade de um meio de transporte eficiente e seguro.
3.3. A Viagens de Servidores/Vereadores para cursos e treinamentos, Eventos
municipais, entres outros. onde todos os programas necessitam de veículos para
que possam atender, inclusive visita a obras no interior do município, que
demandam tempo e veículos com boas condições para rodar devido às longas
distâncias e estradas de chão.
3.4. Para que possamos atender a demanda, devemos contar com veículos,
os quais são cruciais no atendimento diários.
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3.5. Ressalta-se que a atual contratação, em cumprimento com a Art. 5º e art.
11, T e IV, da Lei 14133/21, com objetivo de busca sustentável, define como
requisito na contratação que o contratante deverá procurar dar um fim responsável
ao fim do ciclo do objeto de contratação, de tal forma que cause o menor impacto
possível, de acordo com as boas práticas de preservação do meio ambiente.

4. — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A CONTRATADA compromete substituir o veículo com, no máximo, 6
(seis) horas após a solicitação em caso de problemas, que impossibilitem o seu
uso (carro nas mesmas condições do veículo disponibilizado temporariamente,
podendo ser seminovo, com no máximo 2 (dois) anos de uso);
4.2. Disponibilizar os veículos devidamente segurados, cuja cópia da apólice
será disponibilizada à Câmara Municipal, com coberturas mínimas conforme item
1.20.
4.3. Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos
limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993
e nº 272 de 14/09/2000 e legislação correlata, bem como deverão atender aos
limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados
no âmbito do Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores
— PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA nº 18, de 06/05/1986,
Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA
492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes.
4.4. Todos os descartes deverão ser realizados pela Contratada, segundo as
recomendações normativas sobre o assunto, dando um fim responsável a tais
materiais de tal forma que cause o menor impacto possível, de acordo com as boas
práticas de preservação do meio ambiente.
4.5. O veículo deverá atender às especificações das Resoluções do
Conama e da ANP, no que tange a utilização do combustível ou outra norma
própria para outro combustível;

Sustentabilidade

4.6. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
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4.7. É necessário o desenvolvimento tanto quanto o resguardo do meio
ambiente. Assim, o estímulo à inovação e à descoberta de alternativas mais
eficientes, nos aspectos pecuniários e ambiental, é o Norte pelo qual deve seguir
o gestor público moderno, em face do alto consumo de bens e serviços
proporcionados pela Administração Pública.

Subcontratação

4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4,9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021

4.10. Como qualificação técnica solicita-se atestado(s) de capacidade técnica da
empresa fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel
timbrado, comprovando a aptidão para desempenho da atividade pertinente e
compatível em características com o objeto da licitação.

5. “MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Da execução:
5.2. O prazo para a execução e entrega do objeto deverá ser realizado após a
assinatura do contrato, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, podendo ser
prorrogado, mediante justificativa da CONTRATADA.
5.3. Fica garantido ao órgão o direito de recusar aqueles em desacordo com o
pedido, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo exigir novo
fornecimento para atender ao pedido da Câmara Municipal de maneira
satisfatória, sem ônus adicional, sendo que o ato do recebimento não importará na
sua aceitação;
5.4. O objeto deverá ser entregue na Sede da Câmara Municipal de Nossa
Senhora da Glória, situada a Praça Filemon Bezerra Lemos, 172 - Centro, CEP
49. .680-000 — Nossa Senhora da Glória — SE.
5.5. Para a prestação dos serviços o Setor de Compras emitirá a Nota de
Empenho e notificação via e-mail ou instrumento equivalente, que deverá>
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obrigatoriamente conter: data, número do processo, prazo em que deverá ficar à
disposição da contratante, carimbo e assinatura do responsável.
5.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/21 e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
5.7. A empresa deverá prestar serviço do objeto pelo período de 12 (doze)
meses. De acordo com a Lei 14.133/21 a regra geral, disposta no art.105 e art.
107, é a de que a duração dos contratos será prevista em edital, sendo assim,
requer-se a prorrogação do mesmo de acordo com índice IPCA como reajuste para
esta prorrogação.

6. “MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. Oórgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal
(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
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assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VD;
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, $1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, ID);
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e
II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais

Fo
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da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão permanente de processo administrativo.
6.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VII.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VD.
6.12 O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato, devendo observar e lançar no sistema eletrônico de cronologia
de pagamento:
a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;
b)a apresentação de planilhas de controle, ordem de serviços, registros
fotográficos, dentre outros, quando necessário.

o
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c)a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE),
analisando valores unitários e fonte de recurso;
d) a conferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota
fiscal;
e) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;
f) a assinatura do responsável legal no carimbo ratifico na nota fiscal;
g) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;
h) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária
do credor para receber o pagamento;
1) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

7. “PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO
7.1. pagamentos serão efetuados parceladamente conforme execução dos
serviços, no valor correspondente as Ordens de Prestação de Serviços
comprovadamente atendidas, mediante apresentação dos seguintes documentos:
7.1.1. Notas Fiscais atestadas e liquidadas;
7.1.2. Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista
7.1.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a Contratada:
7.1.3.1. não produzir os resultados acordados, ou deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e/ou
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140,1, a, da Lei nº 14.133
e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços
a que se referem a parcela a ser paga.
7.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

10
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7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, VII, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.2.4.0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

7.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)
7.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
7.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

1
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7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022).
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
7.5.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

12



TR

. ESTADO DE SERGIPE Í
CAMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLORIA

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
a)  oprazode validade;
b)  adatadaemissão
c)  osdadosdo contrato e do órgão contratante;
d) período respectivo de execução do contrato;
e)  ovalorapagar;e
DD eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta aos sites para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto aos órgãos de controle, a situação de irregularidade
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

9
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defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
7.14. 1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.14.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao órgão.

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços
ao Consumidor de correção monetária.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

8 .—FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com
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adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO e modo de disputa
FECHADO E ABERTO.

8.2. DA PROPOSTA
8.2.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:
8.2.1.1. Valor unitário e total do item;
8.2.1.2. Marca;
62.13, Modelo;
8.2.1.4. Quantidade Cotada;
8.2.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à
especificação do Termo de Referência;
8.2.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante.
8.2.2. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto para contratação.
8.2.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

8.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
8.3.1. Habilitação jurídica
8.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor
Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEIL, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.3.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
83d: Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
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ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.3.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.3.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
8.3.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

8.3.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou
Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.
8.3.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.3.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira
8.3.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.3.4. Qualificação Técnica
8.3.4.1. Atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado com características compatíveis com o objeto da licitação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.A estimativa do valor da contratação anual é de R$ 1.029.120,48 (um

milhão vinte nove mil cento e vinte reais e quarenta e oito centavos) global,
com base na pesquisa de preços de mercado.

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral desta Câmara.

* —UO:1001- Câmara Municipal
* Ação: 01.031.0001.2001 — Manutenção dos Serviços da Câmara
Municipal
* Classificação de Despesa: 3390.39.00.00 — Outros Serviços de
Terceiros de Pessoa Jurídica
* — Fonte de Recursos: 15000000

Nossa Senhora da Glória, em 19 de março de 2025
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Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade

competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e

demais providências cabíveis.

MARIA VANUZIA SANTOS MELO
Responsável pela Elaboração
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